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As alterações cl imát icas são um problema global com consequências  

ambientais e socioeconómicas gravosas nas próximas décadas,  sobretudo 

nos países e zonas mais vulneráveis .  Estudos internacionais têm alertado  

para o dramático impacto que as alterações cl imáticas poderão ter  em 

vastas zonas do continente afr icano. 

No contexto europeu, a zona costeira portuguesa é uma das mais 

afetadas por processos de erosão acentuados pelas alterações cl imáticas .  A  

s ituação é já cr ít ica em alguns troços da costa,  apesar  dos avultados 

investimentos feitos ao longo das últ imas décadas em obras e intervenções 

de defesa costeira.   

Dada a relevância social e económica da or la costeira em Portugal ,  é  

expectável que os impactos das alterações  cl imáticas se façam sentir  de  

uma forma particularmente grave no litoral ,  tornando-o um caso 

paradigmático na exper imentação de estratégias inovadoras de adaptação ,  

extrapoláveis para outros países lusófonos como São Tomé e Pr íncipe que, 

sendo um país afr icano e insular ,  está  entre os mais vulneráveis aos  

impactos das alterações cl imát icas .  

Torna-se premente aprofundar o conhecimento sociológico da 

problemática das mudanças cl imáticas e costeiras ,  ainda muito pouco 

explorado. É isso que pretendemos com este texto, que se baseia no projeto 

de investigação CHANGE –  Mudanças Climáticas ,  Costeiras e Sociais  -  

erosões glocais ,  conceções de r isco e soluções sustentáveis em Portugal 

(2010-2013) ,  coordenado pelo Instituto de Ciências Sociais  da Universidade 
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de Lisboa e com a participação da Faculdade de Ciências da mesma 

universidade. O f inanciamento é da Fundação para a Ciência e Tecnologia  

(PTDC/CS-SOC/100376/2008) . 

O objetivo desta investigação, como refer imos, é contr ibuir  para o  

desenvolvimento de modelos sustentáveis de governança e mudança 

adaptativa,  num contexto de transições aceleradas.  A abordagem inspira-se 

no conceito de governança adaptativa proposto por Nicholson-Cole e 

O’Riordan (2009) .  Na l inha deste modelo identif icámos oito elementos-

chave que consideramos fundamentais para uma governança adaptativa  da 

costa:  identif i cação e premência dos problemas; polít icas públicas ef icazes ;  

conhecimento e ciência fortes (na área das alterações cl imáticas e da 

erosão, bem como a nível das ciências socia is) ;  visão comum e sentido de 

pertença; comunicação e confiança nas ins tituições; participação pública  

efetiva;  justiça social ;  e f inalmente sustentabil idade f inanceira.  

Focamos a nossa análise em três casos de estudo do l i toral português, 

que correspondem a três zonas costeiras onde são já cr ít icos os processos 

de erosão, procurando avaliar  de que forma estes oito elementos-chave  

estão presentes e quais as perspetivas futuras sobre o seu desenvolvimento. 

Ver if icamos que os consensos sobre o “mal comum” que vivem estas 

zonas costeiras se revela s ignif i cat ivo.  No entanto, as  populações 

continuam a projetar  no Estado a quase exclusiva responsabil idade sobre a 

proteção da costa e manifestam sentir-se excluídas dos processos de 

decisão. As a lterações cl imáticas e a atual conjuntura de recessão  

económica podem, no entanto, ser  oportunidades para desenvolver  novos 

modelos de governança adaptativa,  reforçando o envolvimento das 

populações locais ,  reforçando a base de comunicação e confiança, com 

apoio num conhecimento e numa ciência fortes .  

 

1. Impactos das alterações cl imáticas nos Estados insulares (SIDS)  

Os países do continente afr icano, e muito em particular  os pequenos 

estados insulares (SIDS) ,  estão especia lmente vulneráveis a fenómenos 

como a subida do nível médio do mar e o aumento de fenómenos cl imáticos  

extremos, incluindo tempestades e inundações costeiras .   

No inter ior  do continente afr icano, a redução da precipitação e a seca 

extrema são outro dos impactos que têm sido apontados como mais 

prováveis nas próximas décadas,  com severas repercussões na agr icultura e  

na vida das comunidades locais ( IPCC, 2007) . 

De acordo com o últ imo relatór io do IPCC (2007) ,  as pequenas i lhas  

nos trópicos estarão particularmente vulneráveis à subida do nível do mar e 

ao aumento de eventos cl imáticos extremos. Prevê-se que a subida do nível  

do mar venha aumentar  os impactos das inundações, tempestades,  erosão e 
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outros r iscos costeiros,  ameaçando os modos de vida das comunidades 

locais ,  com fortes impactos negativos nas pescas e na agr icultura,  assim 

como no tur ismo. 

As populações e as at ividades económicas de São Tomé e Pr íncipe ,  

como pequeno país insular  e afr icano, estão também particularmente  

vulneráveis a estes impactos,  que terão repercussões sociais  profundas. Daí  

que seja fundamental reforçar  o contr ibuto das ciências sociais  no estudo 

das alterações cl imát icas ,  numa perspetiva de interdiscipl inar idade.  

No caso de São Tomé e Pr íncipe, a subida do mar e a erosão costeira 

são fenómenos já sentidos pela população, que está concentrada junto ao 

mar ,  com impactos económicos s ignif icativos,  como reconhece o 

diagnóstico feito no âmbito do Plano Nacional de Adaptação (Ministér io 

dos Recursos Naturais e Ambiente STP, 2006) .  Este P lano Nacional de  

Adaptação de São Tomé teve como preocupação específica recolher  as  

perceções e anseios das populações sobre os impactos das alterações  

cl imáticas ,  bem como o envolvimento das  populações no diagnóstico e 

solução destes problemas.  

Esta é uma componente que devemos aprofundar ,  pois qualquer 

estratégia de adaptação terá de contar  com a participação daqueles que 

serão os mais afetados. Sem as populações não será possível ger ir  a 

mudança ambiental de uma forma efe tiva.  Neste sentido, a educação será  

também uma peça-chave nos modelos futuros de gestão dos recursos 

naturais e de ordenamento do terr itór io . 

 

2. Prioridade à adaptação  

As últ imas conferências de partes da Convenção para as Alterações  

Climáticas vieram confirmar que os esforços de mitigação já não são  

suficientes para evitar  impactos s ignif icativos das alterações cl imát icas e  

que a adaptação tem de ser  assumida como uma pr ior idade em termos 

globais ,  a começar pelos países em desenvolvimento. No caso dos “Países 

Menos Avançados” ,  grupo ao qual São Tomé pertence, já estão disponíveis 

fundos específ icos para apoio à implementação de polít icas  de combate ou  

adaptação às alterações cl imáticas ,  como é o caso do LDC (Least Developed 

Countr ies) Fund ou do Fundo de Adaptação. 

No entanto, é necessár io ,  a par  desses mecanismos, reforçar  os  

estudos sobre estes países ,  incluindo a eficácia das polít icas  

implementadas, bem como estudar os efeitos sociais  e económicos dessas 

polít icas (globais ,  nacionais e regionais)  e envolver  as populações em 

estratégias participadas, na l inha da implementação de um modelo de 

governança adaptativa,  como o descreveram  Nicholson-Cole e Tim 

O’Riordan, 2009. 
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Existem diversas abordagens possíveis à adaptação. Esta pode ser 

autónoma ou planeada, antecipatór ia ou reativa,  de curto ou longo prazo. É 

fundamental termos a capacidade de fazer  uma adaptação planeada,  

antecipatór ia e  de longo prazo, mas será sempre necessár io também avaliar  

a sua eficácia,  os cr itér ios e os custos envolvidos.  O que os estudos já 

indicam é que a adaptação é sem dúvida uma pr ior idade para os países em 

desenvolvimento, pois será fundamental para dar  resposta à rapidez com 

que o processo das alterações cl imáticas se está a processar . 

Na Cimeira do Rio+20 foi ,  a l iás ,  assumido que as polít i cas cl imáticas  

globais terão de focar-se sobretudo nas medidas e programas dos países 

mais vulneráveis ,  entre as quais novos modelos de governança adaptativa .  

Sem esquecer que a preparação para as alterações climáticas implica a  

capaci tação da sociedade civi l  para decidir  e agir de forma informada,  

culturalmente sustentável e socialmente responsável .  

 

3. O Projeto Change - Mudanças Climáticas, Costeiras e Sociais 

A presente comunicação baseia-se nos resultados do projeto CHANGE 

- Mudanças Climáticas ,  Costeiras e Sociais  -  erosões glocais ,  conceções de 

r isco e soluções sustentáveis em Portugal  (2010-2013) ,  f inanciado pela  

Fundação para a Ciência e Tecnologia (PTDC/CS-SOC/100376/2008) 1

Este projeto visa explorar  as interações entre alterações cl imáticas  

globais ,  dinâmicas  sócio-terr itor iais  no l itoral e o impacto de práticas de  

r isco locais  em processos de erosão costeira.  Conta com uma equipa 

interdiscipl inar  de investigadores, que é l iderada pelas ciências sociais  e ,  

além de sociólogos, antropólogos e histor iadores,  integra as abordagens 

das ciências naturais ,  contando com a colaboração direta de cl imatólogos e  

geólogos. 

.  Trata-

se de um projeto coordenado pelo Instituto de Ciências Sociais  da 

Universidade de Lisboa, que conta com a colaboração da Faculdade de 

Ciências da mesma universidade. 

O objetivo fundamental do projeto que estamos a desenvolver  é 

contr ibuir  para o desenvolvimento de modelos de governança  adaptativa ,  

num contexto de transições aceleradas,  o que passa pela cr iação de novos 

modelos institucionais ,  com maior  participação das comunidades locais .  

O projeto envolve diversas vertentes, incluindo uma análise  

aprofundada das polít icas de gestão do l i toral no país ,  enquadrando-as no 

contexto europeu e mundial e uma análise  de notícias sobre fenómenos 

costeiros e alterações cl imáticas ,  abrangendo um per íodo de 60 anos, a 
                                                                            

1  Equipa interdisciplinar: ICS-UL Luísa Schmidt (coord.), Ana Delicado, Ana Horta, Carla Gomes, João Mourato, 
Mónica Truninger, Paulo Granjo, Pedro Prista, Susana Guerreiro, Tiago Saraiva; FCUL- Filipe Duarte Santos, Gil 
Penha-Lopes, Tiago Lourenço; consultores: Tim O’Riordan,  Alveirinho Dias, Gert Spaargaren, Kris van Koppen e 
Riley Dunlap. 
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real ização de entrevistas aos stakeholders locais e às entidades com 

responsabil idades na gestão do l itoral em Portugal ,  e ainda a aplicação de 

um inquér ito nas zonas de estudo selecionadas. 

No que se refere aos casos de estudo, escolhemos três casos 

diferenciados mas com diversos aspetos em comum, três zonas do país que 

são consideradas cr ít icas em termos de r iscos costeiros e pressão humana –  

Vagueira,  na região de Aveiro ; Quarteira,  a  Sul ,  no Algarve; e a Costa  da 

Capar ica,  s ituada na margem Sul do r io Tejo , na Área Metropolitana de 

L isboa (ver  mapa 1) .  Todas estas  zonas costeiras assist iram a um 

signif icat ivo aumento da população, do alojamento sazonal e da construção 

de edif ícios nas últ imas décadas,  assim como a um aumento das taxas de  

recuo da l inha de costa. 

Estas três zonas têm semelhanças óbvias :  são antigas vi las de  

pescadores,  transformadas nas últ imas décadas em destinos tur ísticos.  Em 

todas elas ,  o tur ismo e a pressão urbana trouxeram a necessidade de 

proteger a costa com estruturas de defesa r ígidas.  Campos de esporões 

foram construídos durante os anos 60 e 70, cr iando condições para uma 

pressão e ocupação humana ainda maior ,  enquanto aumentava a  jusante o  

recuo da costa.   

Apesar  de terem em comum dinâmicas de crescimento recentes 

caracter izadas por uma forte pressão urbana, estas três áreas sofreram 

diferentes processos de ocupação, têm dinâmicas sociais  muito diferentes e  

apresentam níveis de erosão costeira diferenciados, permitindo assim 

importantes análises comparativas (Schmidt et  al . ,  2013) . 

 

F igura  1  -  A s  t r ê s  zona s  d e  e s tu do  do  p ro je to  " Ch ange "
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A zona de estudo da Vagueira,  no Centro norte,  está localizada na 

costa ocidental -  a sul do Porto de Aveiro -  na que é considerada uma das 

zonas costeiras mais energéticas da Europa. O troço Barra-Vagueira é 

fortemente condicionado pelas constantes obras de manutenção do Porto 

de Aveiro . Esta é a  secção atualmente  em maior  r isco neste troço e onde as 

intervenções de defesa costeira parecem surtir  menores resultados. Nos  

últ imos Verãos, a praia  deixou de existir  na maré alta,  f icando a rebentação  

a tocar  o enrocamento recentemente construído, panorama agravado pela  

falta  de acessos à praia.  A população desta zona aumentou 20% nos últ imos  

20 anos, a construção aumentou 28% no mesmo per íodo de tempo e a 

ocupação sazonal chega a ser  de 64% ( Instituto Nacional de Estat íst i ca ,  

2011) .  Ocupado maior itar iamente por residências secundár ias (boa parte 

dos propr ietár ios é or iunda do eixo Viseu-Guarda) ,  a desvalor ização deste 

terr itór io é cada vez mais sentida, face ao avanço notór io do mar nos 

últ imos anos. 

O troço costeiro da Costa da Capar ica está loca lizado a  sul da 

embocadura do r io Tejo ,  a cerca de 10 km de Lisboa. Em tempos um dos 

pr incipais destinos tur íst icos da Área Metropolitana de L isboa, tornou-se 

mais recentemente num subúrbio da capital ,  com cerca de 13,5 mi l  

habitantes (um aumento de 15% entre 2001 e 2011) ,  tendo a ocupação 

sazonal diminuído nos últ imos 20 anos, de 70% em 1991 para 53% nos 

Censos de 2011. Este troço costeiro tem enfrentado sér ios problemas de 

avanço do mar nos últ imos invernos,  em particular  desde 2006, o que 

implicou intervenções de emergência por parte do Ministér io do Ambiente, 

nomeadamente o reforço dos esporões e uma sucessão de enchimentos 

artif ic iais .  

A zona de estudo de Quarteira está localizada na costa sul do Algarve. 

Esta costa está abr igada da agitação com or igem no Atlântico Norte,  tendo  

um regime de agitação menos energético do que a costa ocidental .  

Quarteira é uma zona marcadamente tur íst ica,  onde a população f ixa  

também tem aumentado (duplicou nos últ imos anos) .  Tem atualmente 21,8 

mil habitantes e uma população sazonal que atingiu os 59% em 2011. Aqui,  

a construção de uma marina (Vilamoura)  e de um campo de esporões, nos 

anos 70, acelerou os processos de erosão em todo o troço a leste,  afetando  

de forma mais cr ít ica o empreendimento tur ístico s ituado junto às arr ibas 

de Vale do Lobo, onde o areal recuou tanto que algumas habitações  

daquele resort  já t iveram que ser  demolidas,  havendo já mais demolições  

previstas .  Este troço costeiro foi alvo de três vastos enchimentos artif ici ai s  

em menos de uma década, sendo o últ imo no verão de 2010. 
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Para avaliar  as visões,  perceções e disponibil idade para um maior  

envolvimento na gestão dos r iscos costeiros,  real izámos um conjunto de 

entrevistas e de inquér itos, nas três zonas de estudo refer idas. 

O inquér ito às populações locais consist iu na aplicação de um 

questionár io direto e pessoal ( residência/empresa dos inquir idos)  a uma 

amostra representativa de 643 pessoas,  entre elas residentes (propr ietár ios 

ou arrendatár ios) ,  não residentes (propr ietár ios de habitação sazonal)  e 

propr ietár ios de estabelecimentos comerciais  ou outras empresas,  durante  

agosto e setembro de 2011. 

Foram ainda real izadas,  durante o ano de 2011, 62 entrevistas 

semiestruturadas em profundidade aos stakeholders locais  e regionais 

identif icados nas zonas costeiras em estudo, além de duas dezenas de 

entrevistas a antigos e atuais  responsáveis da gestão do l itoral a  níve l  

nacional ,  e ainda especial istas académicos nesta área de estudo. 

Os pr incipais temas focados foram: a perceção sobre a s ituação das  

suas zonas costeiras e a sua visão para o futuro; o conhecimento sobre as 

práticas administrativas e de gestão daquelas zonas;  a memória de eventos 

e s ituações catastróficas no passado; a participação pública.  

 Em articulação com a equipa da Faculdade de Ciências ,  coordenada 

por F i l ipe Duarte Santos,  o mais  destacado  cientista sobre a questão das  

alterações cl imát icas em Portugal ,  elaborámos um conjunto de cenár ios e 

mapas de suscetibi l idade para as três zonas costeiras selecionadas no  

âmbito do estudo, que estão atualmente a ser  discutidos com focus groups 

constituídos pelos pr incipais stakeholders locais .  Poster iormente iremos 

organizar  workshops para uma discussão mais alargada destes cenár ios ,  em 

cada uma das zonas de estudo. 

Neste texto analisamos os resultados das entrevistas e dos inquér itos ,  

procurando avaliar  as condições para o desenvolvimento de novos modelos 

de governança adaptativa ,  neste caso na costa portuguesa, mas 

provavelmente retirando daí conclusões que podem ser  úteis ao estudo da 

adaptação noutros contextos geográficos,  incluindo nos países afr icanos e  

insulares .  

 

4. Governança adaptativa 

O objetivo desta investigação, como refer imos, é contr ibuir  para o  

desenvolvimento de modelos sustentáveis de governança e mudança 

adaptativa,  num contexto de transições aceleradas.  A abordagem inspira-se 

no conceito de governança adaptat iva proposto por Nicholson-Cole & 

O’Riordan (2009) ,  um modelo integrado que deve contemplar ,  segundo 

estes autores:  a capacidade de aprendizagem e f lexibi l idade, para  

responder aos exemplos de boas e más práticas ;  a  incerteza e  o dinamismo 
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inerentes às dinâmicas costeiras ;  o planeamento participado e o debate 

aberto; mecanismos f inanceiros socialmente justos;  e uma inovação  

institucional contínua. Na l inha deste modelo identif icámos oito elementos-

chave que consideramos fundamentais para uma governança adaptativa  da 

costa:  identif i cação e premência dos problemas; polít icas públicas ef icazes ;  

um conhecimento e ciência fortes (na área das alterações cl imáticas e da 

erosão, bem como a nível das ciências sociais) ;  uma visão comum e sentido 

de pertença; comunicação e confiança nas instituições;  uma partic ipação  

pública efetiva;  justiça socia l ;  e f inalmente sustentabil idade f inanceira  

(Schmidt et  al . ,  2013) . Em seguida desenvolveremos alguns destes aspetos. 

 

F igura  2  -  O s  8  e l e men tos - ch ave  p ara  u ma governan ça  adapta t i va  

 

4.1. Identificação e premência dos problemas 

Portugal é um dos países europeus mais afetados pela erosão costeira,  

estando situado numa costa atlântica muito  ‘energética’ .  Um terço da sua 

faixa costeira (300 km) está sujeita a processos de erosão. Prevê-se que o 

impacto das alterações cl imát icas venha agravar  o recuo da costa,  através  

dos efeitos cruzados de diferentes fatores.  A subida do nível médio do mar 

pode influenciar  em 15% o recuo da l inha de costa (Dias ,  2000) ,  e além 

disso estudos recentes (Santos e Miranda, 2006)  apontam para o impacto  

das alterações no regime de rotação predominante das ondas (+12-15% até  

2100) . 

Na 2ª metade do séc.  XX dá-se em Portugal uma verdadeira  

“descoberta” da praia,  em particular  a part ir  dos anos 60 mas de forma 

ainda mais acentuada a partir  da revolução democrática de abr i l  de 1974. O 

tempo de lazer  e o aumento do poder de compra que surgem com o 25 de 
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Abril  permitem a uma vasta percentagem da população a fruição das zonas 

costeiras de uma forma até aí nunca vista.  Dá-se uma ocupação intensa e 

acelerada do l itoral ,  com a proliferação da construção de segunda 

habitação e  a  continuação do desenvolvimento tur ismo, na sequência da 

aposta estratégica neste setor económico, a partir  dos anos 60. Atualmente,  

mais de 80% da população e 85% do PIB concentram-se nas regiões l itorais ,  

enquanto o inter ior  do país se despovoa. Em termos europeus, Portugal é o 

país que mais construiu entre 1990 e 2000 numa faixa de 1 km de costa. 

Esta s ituação não só gera um desequil íbr io terr itor ial  como esta  

concentração de população e de ativ idade económica na franja costeira do  

país nos coloca perante um cenár io de fragil idade social acrescida.  

 

4.2. Políticas públicas eficazes  

Uma das fragil idades costeiras que identif icámos relaciona-se com as 

polít icas públicas de gestão do l itoral ,  apontando para o que designámos 

como “fragil idade administrativa” (Schmidt et  al . ,  2012) .  Esta refere-se à 

falta de capacidade do Estado português para conter a ocupação da costa e  

os consequentemente avultados investimentos que tem feito para manter  a 

l inha de costa.   

Até ao início dos anos 90 não havia instrumentos de gestão terr itor ial  

específ icos para as zonas costeiras e  predominavam as polít icas hold the 

l ine .  Mesmo depois de um certo esforço de sistematização das polít icas nos 

anos 90, as tentativas de cr iar  uma estratégia de gestão integrada não 

tiveram êxi to ,  até  à aprovação da Estratégia Nacional para a Gestão  

Integrada da Zona Costeira (ENGIZC) em 2009, que na prática a inda não  

está implementada (Schmidt et  al . ,  2013) .   

Só na últ ima década, as intervenções de defesa costeira implicaram um 

investimento que ultrapassa os 100 milhões de euros.  No âmbito do Plano 

de Ação para o L itoral  (2007-2015) ,  foram já gastos em defesa costeira 40  

milhões de euros e mais 75 milhões ainda vão ser  despendidos, a maior 

parte (64 milhões)  em zonas consideradas de elevado r isco (MAMAOT, 

2012) . 

Neste contexto de fragil idade administrativa na gestão do l itoral ,  

destacam-se algumas caracter íst icas dominantes na general idade das 

polít icas ambienta is :  falta de continuidade, de coordenação e de 

conhecimento científ ico s istemático no apoio à decisão (Schmidt,  2008) . 

No que se refere à falta de continuidade, ver if ica-se uma constante  

interrupção nas polít icas públicas do l i toral .  Os ciclos das mudanças  dos  

cargos e or ientações dos responsáveis polít ico-partidár ios afetam os cic los  

das polít icas públicas ,  as quais dever iam ter  continuidade a f im de terem 

eficácia.  Contudo, em Portugal tem-se incorr ido no erro de interromper e 
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mudar constantemente os pressupostos das polít icas públicas ,  problema 

que eventualmente afetará também outros países lusófonos.  

A gestão da zona costeira  tem-se caracter izado pelas mudanças  

constantes de modelo institucional ,  a últ ima das quais se seguiu às eleições 

antecipadas de junho 2011. Os pr incipais organismos de gestão do l itoral 

foram então integrados na Agência Portuguesa de Ambiente, incluindo as 

Administrações Regionais Hidrográficas (ARHs) ,  cinco organismos regionais ,  

com autonomia f inanceira,  que tinham começado a funcionar apenas três 

anos antes. 

A falta de coordenação e clar if i cação de competências é outro dos 

problemas identif icados.  Tem-se registado uma constante sobreposição de 

planos, leis  e instituições.  Contabil izámos, num balanço recente, mais de 60 

instituições que detêm, de alguma forma jur isdição ou competências sobre  

o l itoral ,  incluindo diversos ministér ios ,  as autor idades mar ít imas e um 

vasto conjunto de entidades locais ,  regionais e nacionais .  

Por outro lado, apesar  dos avanços que tem havido neste matér ia nos 

últ imos anos, continua a existir  -  e essa é uma das conclusões que emergem 

sobretudo das entrevistas -  uma insuficiência de conhecimento técnico e 

científ i co sobre as problemáticas da erosão costeira e das alterações 

cl imáticas e sobre a forma como elas podem afetar  a  or la costeira no  

futuro. O conhecimento é também sem dúvida fundamental para permitir  o 

desenvolvimento de modelos mais sustentáveis de gestão das zonas  

costeiras .  

 

4.3. Conhecimento e ciência “fortes” 

É hoje consensual ,  quer na l iteratura científ ica,  quer entre a mais de 

uma centena de entrevistados do projeto, que os problemas da erosão e das 

alterações cl imáticas são graves.  Existem, contudo, lacunas de 

conhecimento, nomeadamente faltam dados de base sobre a costa 

(delimitação do domínio público, monitor ização da erosão e das 

intervenções costeiras ,  para além de dados mais técnicos) .  Outro problema 

é a proliferação de estudos pontuais (quer em termos temáticos,  quer em 

termos geográficos)  não integrados e a dispersão da informação, muitas  

vezes não disponibil izada l ivremente, ainda que paga com fundos públicos. 

 

4.4. Visão comum e sentido de pertença 

Os resultados das entrevistas e dos inquér itos ,  aplicados a amostras 

representativas da população dos três locais em estudo, permitiram retirar  

algumas i lações sobre as visões locais desta problemática.  A maior ia dos 

inquir idos avalia como grave ou muito grave o r isco de erosão costeira e 
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também considera que as alterações cl imáticas estão a acontecer  e já estão 

a ter  um forte impacto nos problemas costeiros.  

 

“A erosão é um prob lema grave  nesta  zona e  há cada vez menos  
are ia .  Na Vague ira  em 20 anos o mar avançou mais  de  100 
metros" (Vagueira – autarca) .  
 
“A s i tuação está  má (…)  de  ano para  ano nota-se  avanço 
s igni f icat ivo,  como nunca t inha v is to;  do ano passado para  este há  
um avanço maior;  e stamos aqui  todos os  d ias  e veri f i camos que 
tem avançado muito,  junto  aos molhes .“    (Vaguei ra – Surf ista )  

 

F igura  3  -  A  m aio r i a  con s i dera  q ue  a  e ro são  é  g rav e  e  va i  p i o ra r  no  f ut uro  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste contexto, mais de 90% dos inquir idos consideram que que é 

importante ou muito importante manter  a l inha de costa como está e que 

esta tem de ser mantida “a todo o custo” . Muitos dos propr ietár ios das 

casas construídas na l inha de costa não residem em permanência nestas  

zonas, mas investiram aí  as suas economias e sentem agora que têm o seu  

“mealheiro” em r isco.  

 

“Temos que t i rar de  outro lado e  meter aqui .  Nós não podemos  
de ixar desaparecer as  pra ias .  Em vez de  fazermos uma escola  ou  
fazermos uma estrada ,  temos de  desviar algum d inhe iro para  
aqui .”  (Presidente de câmara munic ipal)  
 
“Pode  de ixar de haver i luminação públ ica  (…) e  muitas coisas 
antes  de  se  de ixar de  invest i r  na  de fesa  da costa .”  (Presidente de  
junta de f reguesia) .  

 

N
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F igura  4  -  A  co s ta  d eve  se r  p ro teg id a  " a  todo  o  cu s to "  

 

 

No que respeita à avaliação da eficác ia das intervenções costeiras que 

têm sido feitas nas suas zonas,  a maior ia dos inquir idos considera mais  

eficaz a construção de infraestruturas r ígidas de defesa costeira,  como os 

esporões, embora nas entrevistas admitam reconhecer os seus efeitos 

negativos,  ao provocar  a perda de areia nas praias a jusante.  

 

F igura  5  -  Ava l i a ção  da  e f i cá c i a  das  i n t e rven ções  co s t e i ras  

 

 

“Concordo muito com os esporões ,  mas se i bem o quanto aqui lo é  
caro (…) .  As obras de  prolongamento do muro de proteção da 
Vague ira  foram necessárias .”  “Se  não fossem os esporões tenho a  
certeza  que  já  não exis t ia  a li  p ra ia” .  (Presidente de Junta de  
Freguesia)  

 

Contudo, quando questionados sobre as melhores opções futuras para 

o ordenamento daqueles terr itór ios ,  a maior ia dos inquir idos, bem como 
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dos entrevistados, também se opõe a novas construções junto à or la  

costeira,  considerando que não dever iam ser  permitidas.  

 

F igura  6  -  Dev er - se- i a  per mi t i r  a  cons t r u ção  de  novo s  e d i f í c i o s  j un to  à  co s ta?  

 

 

4.5. Comunicação e confiança 

De uma forma geral os inquir idos dizem não ter  confiança nas  

instituições que gerem as zonas costeiras .  Os stakeholders locais af irmam 

nas entrevistas que “cada um puxa para o seu lado”, refer indo-se à  

desarticulação entre as diversas instituições com competências na mesma 

zona costeira.  Quando questionados sobre a eficácia da atual gestão na 

resolução dos problemas do l itoral ,  as opiniões dividem-se mais ,  mas numa 

das zonas de estudo, a Costa da Capar ica,  mais de 70% afirmam que a 

administração não tem sido capaz de solucionar os problemas daquela área 

costeira.  

 

F igura  7  -  A  a t ua l  g es tão  t em  s i do  ca paz  de  r eso l ver  o s  p rob l e mas  do  l i t o ra l ?   
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“O l i tora l  é  governado por muita  gente ,  o que  s igni f ica  que  às 

vezes não é  governado” (Autarca) . 

 

4.6. Participação Pública 

Os níveis de participação nas três zonas de estudo revelam-se muito 

reduzidos - menos de 8% dos inquir idos afirmaram já ter  participado de 

alguma forma em decisões sobre a gestão do l itoral .  Mas, em geral ,  os 

inquir idos consideram ter  pouca ou nenhuma influência  sobre estas  

decisões,  mesmo quando participam nas discussões. 

Muitos dos entrevistados cr it icam a forma como são divulgadas as  

sessões de discussão públicas dos planos e consideram que as vozes locais ,  

em particular  de grupos sociais  como os pescadores – presentes nas três 

zonas – não são tidas em conta no desenvolvimento das polít icas costeiras  

e nos planos de ordenamento do terr itór io . 

Os governantes consideram que o problema é a falta  de cultura cívica  

dos governados. Por seu turno, os governados culpabil izam os governantes 

porque se consideram excluídos a priori  dos processos de decisão. 

 

F igura  8  -  O s  n í ve i s  de  par t i c i p aç ão  p úb l i c a  são  mui to  r edu z idos  

 

 

“Há períodos de  d iscussão públ ica ,  mas quando as coisas aparecem 
já  são fac to consumado” (Surf ista,  Capar ica) .  
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4.7. Justiça social  

Os inquér itos às populações locais permitiram ainda ver if icar  que já  

existe uma signif i cat iva preocupação com a desvalor ização do patr imónio e 

dos investimentos própr ios feitos nestas zonas.  Os moradores locais  

manifestam sentir-se vít imas de injustiça social e receiam o que poderá 

acontecer  às suas habitações, face aos constrangimentos f inanceiros do 

Estado, uma vez que, futuramente, a muito breve trecho, vai colocar-se a 

necessidade de escolher  os troços pr ior itár ios a proteger e os cr itér ios a  

adotar  para fazer  essas escolhas. 

 

"As pessoas ded icaram a l i  muito da  sua v ida .  Também era  um 
bocado injusto agora  de ixá-las  na mão e  quase  que  d izer:  olhe ,  
vocês têm que  sa i r que  não há soluções .”  (Surf ista,  Vagueira)  

 

4.8. Sustentabil idade financeira 

Os inquir idos foram ainda questionados sobre a sua 

autorresponsabil idade nos custos com as obras costeiras .  A maior ia é da 

opinião que deve ser  o Estado a pagar as  obras,  na tota l idade ou pelo  

menos parcialmente, mas  na zona de maior  r isco -  a Vagueira –  revelou-se 

alguma disponibil idade para uma eventual contr ibuição f inanceira das  

populações e das atividades económicas locais .  

 

F igura  9  -  A  m aio r i a  con s i dera  q ue  o  E s tado  deve  con t i nuar  a  as su mi r  o s  cu s to s  
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contas e a aplicação direta e efetiva dos fundos nas obras de defesa 

costeira daquela zona, são condições fundamentais para que os indivíduos 

se disponham a contr ibuir . 

 

5. Conclusões 

As alterações c l imáticas colocam as sociedades perante exigências de  

caráter  técnico, científ ico, polít ico e é tico, extremamente complexos. Por  

isso, sobretudo as zonas mais expostas ,  como as costeiras ,  precisam de  

preparar  com grande antecedência e sentido estratégico, o modo de dar 

resposta a mudanças que não têm qualquer registo de antecedentes na 

memória das suas sociedades. 

Algumas conclusões relativas  ao modelo de governança adotado no  

contexto desta pesquisa,  podem abr ir  pistas para a sua replicação noutros 

casos e noutros países ,  especif icamente nos países lusófonos. 

Os resultados das entrevistas e inquér itos real izados em Portugal 

apontam para um elevado consenso, no que concerne ao r isco de erosão 

exponenciado pela influência  das al terações  cl imáticas .  Já no que respeita  

às formas de proteção costeira,  surgem algumas divergências :  enquanto a 

população e os autarcas consideram urgente manter  a l inha de costa “a  

todo o custo” ,  alguns cientistas e representantes da administração  centra l  

ponderam outras soluções,  incluindo o eventual recuo de habitações em 

algumas zonas mais cr ít icas .  

No que se refere à participação pública,  os resultados dos inquér itos 

real izados revelam que as populações não participam diretamente nos 

processos de decisão. Parece existir  uma desresponsabil ização mútua – os 

governantes consideram que o problema reside na falta de cul tura cívica  

dos governados. Estes ,  por seu turno, responsabil izam os governantes pela  

sua exclusão nos processos de decisão. Contudo, f ica clara  a importância  

que os processos participativos assumem, não só na solução dos problemas, 

como até para evitar  o agravamento das s ituações costeiras .  

Quanto às expectativas para o futuro e para o f inanciamento da 

proteção costeira,  a  maior ia  da população das três zonas considera que o  

Estado deve continuar a f inanciar  as intervenções por inteiro (sobretudo nas 

localidades mais próximas dos centros de decisão e de poder ,  como é o  

caso da Costa da Capar ica,  mais próxima da capital do país ,  L isboa) .  Isto  

apesar  de, paradoxalmente, existir  da parte da população uma  desconfiança 

em relação às instituições responsáveis pela gestão do l itoral .  As polít icas  

públicas de gestão do l itoral são percecionadas, em particular  nas  

entrevistas aos stakeholders locais ,  como descontínuas e descoordenadas. O 

mesmo já havíamos ver if i cado por parte dos própr ios agentes dos diversos 

níveis da Administração Pública (Schmidt et  al . ,  2013) . 
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No que respeita ao papel dos cientistas e  ao conhecimento científ i co  

existente sobre os r iscos costeiros (erosão e impactos das alterações 

cl imáticas) ,  ass im como sobre as problemáticas sociais ,  culturais  e  

económicas das zonas costeiras ,  ver i f icámos que ainda persistem muitas  

lacunas que, por sua vez,  irão dif icultar  a implementação de medidas mais  

eficazes de gestão. A ciência,  que deverá ser um forte apoio à decisão num 

modelo de governança adaptativa e sustentável ,  está,  no caso português, 

fragil izada. Não porque não exista,  mas sobretudo porque está dispersa,  

desintegrada e desperdiçada em estudos pontuais e localizados.  

A necessidade de reforçar  a comunicação e a confiança entre  

populações, comunidade científ ica e instituições é premente, com 

consequências numa maior  responsabil ização mútua pela e ficácia das  

polít icas e intervenções costeiras ,  vistas na maior parte dos casos com 

descrença e ceticismo. 

É ainda importante cr iar  mecanismos mais justos e sér ios de 

participação social ,  num momento em que a cr ise económica irá obr igar  a  

encontrar  mecanismos alternativos de f inanciamento. No entanto, um 

modelo de governança adaptativa que permita uma gestão sustentável das  

zonas costeiras terá sempre de passar  por um envolvimento (bottom-up )  dos 

pr incipais afetados: as populações. Tal  implica um acesso adequado à 

informação e uma polít ica de transparência;  conhecimento e c iência  

“traduzidos” e comunicados de forma simples e incorporando também os 

saberes locais das comunidades (Delicado et  al . ,  2012) .  Implica a inda novas  

formas e fórmulas de participação pública ;  e .  f inalmente, processos de  

planeamento inter institucionais e integrados que envolvam as populações  

desde o início .  

Tudo aspetos fundamentais que se colocam em todos os países e que 

terão de ser  considerados nos processos de adaptação às alterações  

cl imáticas .  
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